JALDO DE S0UZA SANTOS,

PRESDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA.

movimentacao do Conselho

Federal de Farmécia (CFF), nos
trés Gltimos meses, indicam bem o
momento novo por que passa o pro-
prio CFF e a Farmécia, entendendo-
se a relagdo causa-efeito-causa en-
tre o érgéo e a profissdo. Uma rela-
cado que passa pelo crescimento de
ambos. Dois seminarios realizados
pelo CFF trouxeram importantes lu-
zes as discussdes e ao entendimen-
to deste momento tao promissor.

O [ Semindrio de Implementagdo dos
Servicos de Assisténcia Farmacéutica na
Atencdo Bdsica, realizado em seu pré-
prio auditério, em Brasilia, de 19 a
20 de maio de 2006, foi um pogo jor-
rando o que hé de mais cristalino em
idéias sobre a Portaria 698/06, a que
inclui as agdes e servigos farmacéu-
ticos na atengao bésica e garante re-
cursos federais para o seu custeio,
além de organizar todo o setor.

O evento trouxe a Brasilia ges-
tores publicos — farmacéuticos e
nao farmacéuticos, como o médi-
co e Secretéario de Satde de Forta-
leza, Luiz Odorico Monteiro de An-
drade — para falar de suas experi-
éncias a frente das Pastas dos seus
Municipios. O Dr. Odorico, olhan-
do nos olhos de todo o auditério,
foi incisivo, ao dizer que é impos-
sivel um gestor desenvolver qual-
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quer acao em atengao basica, sem
os servigos farmacéuticos.

O Secretario de Satide da capi-
tal cearense, que foi Presidente do
Conasems (Conselho Nacional de
Secretédrios Municipais de Satde),
lembrou que o farmacéutico, quan-
do for atuar na atencéo bésica, es-
pecialmente no PSF (Programa SaG-
de da Familia), iré abrir um importan-
te didlogo com o médico e fechar o
elo multiprofissional ligado ao medi-
camento, melhorando a qualidade
da terapéutica. E importante que a
declaragao tenha partido de um mé-
dico gestor publico.

O mesmo seminario também
avaliou o impacto das agdes profis-
sionais no SUS (Sistema Unico de
Salide), conheceu os pensamentos
dos diretores de Conselhos de Far-
macia sobre o assunto e ouviu o Di-
retor do Departamento de Assistén-
cia Farmacéutica do Ministério da
Satde, farmacéutico Manoel Rober-
to da Cruz Santos, declarar que os
recursos federais destinados ao cus-
teio de agdes e servigos farmacéuti-
cos, definidos pela Portaria 698/06,
s serao repassados aos Municipios
que pactuarem a assisténcia farma-
céutica com o MS.

O evento, portanto, foi uma ri-
queza em informagdes, mesmo por-
que, ao final, os farmacéuticos ela-
boraram um documento contendo
propostas para a implantagdo da
698/06. Entre as propostas, estao a
de que precisamos sensibilizar as au-
toridades municipais para a impor-
tancia do farmacéutico nos servigos
plblicos; e outra de que o CFF crie,
urgentemente, um programa de qua-
lificacdo focado na atengao basica
dentro do SUS. E ja o estamos fa-
zendo.

Os esfor¢os que envidamos e as
articulagdes que desenvolvemos
para elaborar o texto da 698/06, in-
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serindo o farmacéutico na atengao
bésica pblica, sao os mesmos para,
agora, preparar o farmacéutico para
este novo desafio.

Outro seminario de capital im-
portancia, realizado pelo CFF, foi Os
novos rumos dos servicos farmacéuticos, na
farmacia comunitdria, nos dias 20 e 21
de junho de 2006, no Salao Verme-
lho do Hotel Nacional, em Brasilia.
Por que fizemos este seminario? Por-
que o Brasil esta cansado deste mo-
delo nocivo de farmacia comunita-
ria (ou particular). E o CFF est4 lu-
tando para substitui-lo.

Apodrecido no terreno dos in-
teresses econdmicos, este modelo
vigente praticamente em nada con-
tribuiu para a satide coletiva do bra-
sileiro. Ele é muito mais identificado
com o comércio do que com a sal-
de; mais com as regras de mercado
— como se um mercado fosse — do
que com as questoes sociais.

O CFF desenvolveu um modelo
inspirado na Farmécia Cruz Verde, da
Franca, e gostaria de vé-lo implanta-
do, no Pais. Este modelo contempla
o aspecto sanitario do estabeleci-
mento farmacéutico, sem sufocar a
harmonia que deve prevalecer entre
a necessidade de lucro do estabele-
cimento particular e a necessidade
de oferecer servicos de satde que
precisam caracterizar a farmécia. A
implantagao deste novo modelo nao
deve ser uma meta apenas do Con-
selho Federal de Farmécia, mas das
autoridades sanitérias brasileiras e
de toda a sociedade, porque ele re-
presentaria uma conquista para a
salude.

Portanto, as agdes do CFF tra-
duzem a fermentacgao positiva na
profissdo. Estamos marchando no
mesmo compasso. Sem dificuldade,
podemos enxergar que hd mesmo
algo de novo palpitando no coragao
da Farmacia.

PHARMACIA BRASILEIRA -~ Maio /Junto 2006



